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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria Geral

Resolução SEI-GDF n.º 12/2019 Brasília-DF, 29 de novembro de 2019

 

Altera as Resoluções nº 14, de 27 de outubro
de 2011, nº 15, de 10 de novembro de 2011
e nº 6, de 26 de abril de 2019 e revoga a
Resolução nº 10, de 19 de maio de 2017.

 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – Adasa no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com
deliberação da Diretoria Colegiada, observadas as competências legais e regimentais da Agência e
considerando:

 

o disposto na Lei Distrital nº 5.321, de 06 de março de 2014, que ins�tui o Código de
Saúde do Distrito Federal;

 

as disposições con�das na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre
par�cipação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública;

 

o disposto na Lei Distrital nº 6.272, de 08 de fevereiro de 2019, que revoga o art. 2º, § 1º,
da Lei nº 442, de 10 de maio de 1993, que dispõe sobre a classificação de Tarifas dos Serviços de Água e
Esgotos do Distrito Federal e produz efeitos financeiros a par�r do exercício financeiro subsequente;

 

o que dispõe a Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, que racionaliza atos e
procedimentos administra�vos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e
ins�tui o Selo de Desburocra�zação e Simplificação;

 

o que estabelece a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e

 

as contribuições recebidas dos usuários e outros segmentos da sociedade, por meio da
audiência pública realizada em 25 de novembro de 2019; Resolve:

 

Art. 1º. A Resolução nº 14, de 27 de outubro de 2011, que estabelece as condições da
prestação e u�lização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no
Distrito Federal, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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Art. 1º Estabelecer, na forma que se segue, as disposições rela�vas à prestação e u�lização
dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a serem observadas pelo
prestador de serviços e usuários e disciplinar o relacionamento entre estes. (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 3º ..........................................................................

.............................................................................................

 

III – a operação, a manutenção, a renovação e a ampliação das instalações de captação,
adução, tratamento, reservação e distribuição de água; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

IV – a operação, a manutenção, a renovação e a ampliação das instalações de coleta,
transporte e tratamento do esgoto, e a disposição final dos efluentes líquidos, sólidos e gasosos;
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

VI – o monitoramento operacional de seus serviços, nos termos desta Resolução,
observados o contrato de concessão, o Plano de Exploração, o Plano Distrital de Saneamento Básico –
PDSB e demais legislações que regem a matéria; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

VIII – a cortesia no atendimento aos usuários e a transparência nas informações para a
defesa dos interesses individuais e cole�vos. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

IX – a produção ou obtenção da água para atender seus consumidores ao menor custo
efe�vo, dentre as alterna�vas disponíveis. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

X – o atendimento da atual demanda dos serviços concedidos e também a implantação de
novas instalações, bem como a ampliação e modificação das existentes, de modo a garan�r o
atendimento da futura demanda de seu mercado. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

§ 2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”.

 

§ 3º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”.

 

§ 4º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

§ 5º O prestador de serviços deve disponibilizar livre acesso à Adasa, na integra, incluindo
informações parciais, aos bancos de dados resultantes do monitoramento operacional dos seus sistemas,
des�nados à apuração dos controles de vazão e de qualidade relacionados aos sistemas de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro
de 2019).
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“Art. 6º O prestador de serviços deve observar o princípio da isonomia nas relações com os
usuários, respeitando a legislação específica e as disposições tratadas nesta Resolução, em especial
quanto à categoria residencial e classe residencial social. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”

 

“Art. 9º ..........................................................................

.............................................................................................

§ 2º ..........................................................................

.............................................................................................

 

III – adotar medidas para impedir o acesso de pessoas não autorizadas às unidades
operacionais, sendo necessária a existência de disposi�vos de aviso e proteção, nas referidas unidades,
devidamente sinalizadas. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 10. O prestador de serviços assegurará pressão está�ca máxima nas tubulações
distribuidoras de 40 mca (quarenta metros de coluna de água), podendo chegar a 50 mca (cinquenta
metros de coluna de água) em áreas crí�cas, desde que devidamente jus�ficado pelo prestador e
autorizado pela ADASA, e a pressão dinâmica mínima, de 10 mca (dez metros de coluna de água), e ser
referenciada ao nível do terreno. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º A redução temporária de pressão abaixo do previsto no caput deste ar�go em razão
de obras de reparação, manutenção ou interconexão de novas redes por parte do prestador de serviços,
exige deste a emissão de aviso prévio aos usuários e à ADASA nos termos do art.120, § 1º, exceto nos
casos de serviços emergenciais de reparo, quando o prestador de serviços deverá observar o disposto no
art.120, §2º (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º Nas tubulações sujeitas a transientes hidráulicos significa�vos, devem ser avaliadas as
pressões máximas e mínimas de serviço, devendo o prestador de serviços prever disposi�vos de proteção
ao sistema, eliminando pressões nega�vas ou contaminação da rede ou risco de colapso. (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º Trechos de condutos principais que não abastecem consumidores ou tubulações
secundárias não estão sujeitos aos limites de pressão estabelecidos no caput, mas devem ser verificados
quanto à estabilidade estrutural e à segurança sanitária. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§ 5º Sempre que possível, o prestador de serviços deve adotar as pressões está�cas entre
25 mca (vinte e cinco metros de coluna de água) e 30 mca (trinta metros de coluna de água), com o
obje�vo de diminuir perdas reais. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 11. É de responsabilidade do usuário a adequação técnica, a manutenção e a
segurança das instalações hidráulicas prediais da unidade usuária, situadas além do ponto de entrega de
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água e antes do ponto de coleta de esgotos, observando o disposto no § 1º do Art. 32, no que couber.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 13. O usuário é responsável, na qualidade de depositário a �tulo gratuito, pela
custódia do hidrômetro e de outros disposi�vos do prestador de serviços instalados na unidade usuária.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 15. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 16. O prestador de serviços deve dispor de estrutura adequada de atendimento
presencial gratuito, acessível a todos os usuários e que possibilite, de forma integrada e organizada o
recebimento de solicitações e reclamações. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

§ 1º Por estrutura adequada de atendimento presencial gratuito, entende-se aquela que:
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – seja integrada por postos de atendimento, situados em locais estratégicos de fácil
acesso e em diferentes regiões administra�vas, mediante comunicação à ADASA para aprovação prévia
de qualquer alteração do quan�ta�vo e de tais locais. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§ 3º O prestador de serviços deverá atender prioritariamente, por meio de serviços
individualizados que assegurem tratamento diferenciado e imediato às pessoas amparadas por legislação
específica. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º O período mínimo de atendimento presencial nas unidades deverá ser de 06 (seis)
horas, contemplando o horário das 12h00 às 14h00, devendo o prestador dar ampla divulgação do
horário de funcionamento. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 5º O tempo máximo de espera será de 20 (vinte) minutos, sendo tolerável atender em
até 30 (trinta) minutos no máximo 10% dos usuários de um determinado dia. (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 18 O prestador de serviços deve disponibilizar todas as informações solicitadas pelo
usuário, referentes à prestação dos serviços, e monitorar o desempenho dos atendimentos, qualquer que
seja a modalidade. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 19 Quando não for possível uma resposta imediata, o prestador de serviços deverá
comunicar aos usuários no prazo máximo de 7 (sete) dias as providências adotadas em face de queixas ou
de reclamações rela�vas aos serviços. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º O prestador de serviços deve informar o número do protocolo de atendimento
quando da formulação da solicitação ou reclamação. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”
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“Art. 20. O prestador de serviços deve dispor de sistema para atendimento aos usuários
por telefone e por outros meios virtuais, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados,
domingos e feriados, devendo a solicitação ou a reclamação apresentada ser registrada e numerada em
formulário próprio em meio digital. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 21. O prestador de serviços deve disponibilizar carta de serviços contendo, no
mínimo, informações sobre solicitações, prazos para atendimentos, forma de u�lização dos serviços,
casos e procedimentos para suspensão dos serviços e orientações para apresentação de recursos,
inclusive à ADASA. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 22. Para conhecimento ou consulta do usuário, o prestador de serviços deve
disponibilizar nos postos de atendimento, em local de fácil visualização e acesso, bem como em seu sí�o
eletrônico ou em outros meios de comunicação, exemplares desta Resolução, do Código de Defesa do
Consumidor, da Carta de Serviços aos Usuários e da Portaria do Ministério da Saúde que dispõe sobre os
padrões de potabilidade da água. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 23. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 24. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I - boas prá�cas para o consumo consciente de água potável; e (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II - esclarecimento sobre o uso adequado das instalações prediais hidrossanitárias da
unidade usuária; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

“Art. 27. ..........................................................................

.............................................................................................
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V – situação verificada em campo for comprovadamente divergente da informação original
prestada pelo usuário. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 29. ..........................................................................

.............................................................................................

§ 2º O prestador de serviços deverá no�ficar imediatamente a ADASA, por correio
eletrônico, a ocorrência de situação de emergência na qual não consiga observar os prazos previstos no
Anexo IV, sem prejuízo da comunicação prevista no art. 120, §2º. (Redação dada pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 31. Toda edificação permanente urbana que esteja em uso e situada em logradouro
público que disponha de redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário deve ser
ligada às mesmas, de acordo com o disposto no Código de Saúde do Distrito Federal – Lei nº 5.321, de 06
de março de 2014, e na Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, salvo quando houver restrições legais,
ambientais ou fundiárias específicas. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º No caso de imóvel localizado em logradouros desprovidos de rede pública coletora de
esgotos sanitários, o atendimento de pedido de ligação de água será condicionado à disponibilidade de
sistema de coleta, tratamento e des�no final adequado de esgotos iden�ficado e aprovado pelo
prestador de serviços. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 32. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º O pedido de ligação será efe�vado pelo usuário mediante assinatura de termo de
solicitação, no qual fornecerá informações referentes à natureza da a�vidade desenvolvida na unidade
usuária, e a apresentação preferencialmente de: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

III – documento comprobatório da propriedade ou da posse do imóvel, tal como escritura
pública, matrícula do registro do imóvel, carnê do IPTU, ou instrumento público ou par�cular com firmas
reconhecidas, ou na falta destes, declaração de residência no imóvel a que se refere o pedido de ligação.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º No ato do pedido de ligação, o prestador de serviços deverá informar ao usuário as
condições de elegibilidade para obtenção do bene�cio da tarifa social. (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

I - (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II - (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º Efe�vado o pedido de ligação, o prestador de serviços deverá entregar ao usuário
cópia do contrato de adesão ao serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário. (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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§ 5º A execução de ligação de água ou de esgoto pelo prestador de serviços não implica
em reconhecimento de direito de posse ou de propriedade do imóvel. (Incluído pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).”

 

§ 6º O prestador de serviços deverá observar, no que couber, o disposto na Lei nº 13.726,
de 08 de outubro de 2018. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 33. Os órgãos e en�dades do Poder Execu�vo com competência em programas
habitacionais e de regularização fundiária de interesse social poderão formular pedido de ligações para
atender unidades usuárias situadas em áreas contempladas por esses programas. (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º Os usuários que se enquadrem no disposto neste ar�go, deverão solicitar, ao
prestador de serviço, o cadastramento da unidade usuária, observando o estabelecido no art. 32, no que
couber. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 34. Quando o ponto de entrega de água ou de coleta de esgoto es�ver a uma
distância máxima de 15 (quinze) metros das respec�vas redes públicas e não houver necessidade de
reforço de capacidade, o prestador de serviços fica obrigado a executar a ligação de água ou de esgoto
nos prazos especificados no Anexo IV, e autorizado a lançar na fatura subsequente o preço do serviço de
execução da ligação. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 35. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 5º As ligações, redes e demais instalações resultantes das obras de que trata o § 2º serão
transferidas pelo usuário ou empreendedor a �tulo gratuito mediante assinatura de termo específico, 
que deve ser acompanhado dos cadastros técnicos dos sistemas, e passarão a integrar os sistemas
públicos de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, sujeitando-se ao registro patrimonial
em conta de a�vo não oneroso e poderão ser des�nadas ao atendimento de outros usuários que possam
ser beneficiados. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 6º No caso do sistema condominial de esgotamento sanitário os ramais internos ao lote
devem con�nuar sob propriedade e responsabilidade do usuário. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).”

 

§ 7º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Art. 36. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – 30 (trinta) dias para estudo e análise da solicitação e emissão de relatório de viabilidade
e condicionantes de atendimento, a serem observadas no projeto e na obra; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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II – 30 (trinta) dias para analisar os projetos do sistema de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário quando elaborados pelo interessado; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).

 

III – 30 (trinta) dias para elaborar projetos e orçamentos e informar ao interessado, por
escrito, o prazo para conclusão das obras a serem realizadas pelo prestador de serviços; (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

IV – 120 (cento e vinte) dias, a par�r da data do pedido de ligação, para concluir as obras
de pequeno porte, desde que exista viabilidade técnica, financeira e capacidade orçamentária para a
realização do empreendimento; e (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

V – 150 (cento e cinquenta) dias, a par�r da data do pedido de ligação, para concluir as
obras de médio porte, desde que exista viabilidade técnica, financeira e capacidade orçamentária para a
realização do empreendimento. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º Os prazos, quando couber, devem ser contados cumula�vamente e podem ser
prorrogados por igual período mediante jus�fica�va apresentada à ADASA, relacionada ao porte ou à
complexidade do empreendimento. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º Na hipótese do inciso II, em havendo a necessidade de correções do projeto, um novo
prazo de 30 (trinta) dias será es�pulado para nova análise, e assim sucessivamente, até que o projeto se
encontre em condições de aprovação. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º O prazo con�do no inciso III tem a contagem iniciada após o usuário obter o relatório
citado no inciso I e reafirmar, em procedimento próprio disponibilizado pelo prestador de serviços, seu
interesse quanto ao prosseguimento do pedido de ligação de água. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).

 

§ 5º O relatório de condicionantes de viabilidade de atendimento, que trata o inciso I, terá
validade de 12 (doze) meses, a contar da data de emissão. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019)

 

§ 6º Quando o custo pelo serviço for de responsabilidade do interessado, os prazos de
início das obras, definidos nos incisos IV e V, serão contados a par�r da assinatura do contrato com o
prestador para a prestação do serviço. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 7º Para as obras de grande porte os prazos de início e valores serão tratados em contrato
específico firmado entre o prestador de serviços e o interessado. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§ 8º As obras de pequeno, médio e grande porte classificam-se conforme especificações
constantes do Anexo VII. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”
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“Art. 37. Para atendimento do pedido de ligação, o prestador de serviços deve realizar
vistoria para verificar, no mínimo, os dados cadastrais da unidade usuária e a adequação aos padrões por
ele estabelecidos. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

Parágrafo único. Ocorrendo reprovação das instalações na vistoria, o prestador de serviços
deve informar ao interessado, por escrito, os problemas constatados e as providências corre�vas
necessárias, preservando o registro da informação prestada. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).”

 

Art. 38. ..........................................................................

.............................................................................................

 

Parágrafo único. ..........................................................................

.............................................................................................

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 43. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º. O prestador de serviços poderá ajustar a es�ma�va apresentada pelo usuário, com
base em jus�fica�va técnica, conforme documento técnico específico previsto no § 9º. (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º As ligações temporárias terão duração máxima de 6 (seis) meses e poderão ser
prorrogadas por, no máximo, igual período, a critério do prestador de serviços, mediante solicitação
formal do usuário. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º Havendo interesse pela prorrogação da ligação temporária, o usuário deverá solicitá-la
ao prestador de serviços com antecedência mínima de 05 (cinco) dias do encerramento do contrato
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 9º O consumo es�mado será calculado com base em critérios estabelecidos pela
prestadora em documento técnico específico, que deve ser apresentado até 1º de março de 2020, desde
que devidamente aprovado pela Adasa. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)”

 

“Art. 46. A execução de ligações temporárias de água será condicionada à disponibilidade
de sistema de coleta, tratamento e des�no final adequado de esgotos iden�ficado e aprovado pelo
prestador de serviços. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 47. ..........................................................................

.............................................................................................
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Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º A execução de ligações provisórias de água será condicionada à disponibilidade de
sistema de coleta, tratamento e des�no final adequado de esgotos iden�ficado e aprovado pelo
prestador de serviços. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º O proprietário deverá solicitar ao prestador de serviços a ligação defini�va da unidade
usuária quando da conclusão da construção e antes do início da u�lização do imóvel, ocasião na qual o
prestador dos serviços procederá ao enquadramento na respec�va categoria. (Incluído pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 52. ..........................................................................

.............................................................................................

 

Parágrafo único. A rede pública coletora de esgotos sanitários deve ser concebida de modo
a favorecer a maximização do número de unidades usuárias atendidas por gravidade, lançando mão,
quando necessário, de ramal condominial interno, podendo ser de jardim ou de fundo de lote, de forma
a viabilizar o atendimento. (Redação alterada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 53. ..........................................................................

.............................................................................................

 

VIII – o lançamento de esgotos gerados pela u�lização de água proveniente de poços ou de
captação em manancial superficial na rede coletora de esgotos sem a celebração de contrato específico;
e (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

IX – o despejo de resíduos oriundos de limpeza de fossas ou de caixas de gordura nas redes
coletoras de esgotos ou redes de águas pluviais. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

I – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

§ 1° - O prestador de serviços no�ficará o usuário e lavrará Termo de Ocorrência de
Irregularidade nas hipóteses previstas no caput. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).”
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§ 2° - O prestador de serviços deverá informar à ADASA quando iden�ficar: (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

I - fonte alterna�va de abastecimento u�lizada em desacordo com a legislação vigente em
imóveis atendidos com rede pública de distribuição de água; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”

 

II – reincidência de despejo de esgotos nas instalações prediais de águas pluviais e em
galerias de águas pluviais; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

III – reincidência de despejo de águas pluviais em instalações prediais de esgoto ou na rede
coletora de esgoto. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 54. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 3° - O conteúdo de veículos limpa fossa deverá ser lançado em unidades operacionais ou
em poços de visita determinados pelo prestador de serviços, com base nas caracterís�cas do sistema
coletor público. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4° - Os resíduos de caixa de gordura são considerados como resíduos sólidos e, como tal,
não podem ser lançados na rede coletora. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 55. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º Os ramais prediais devem ser instalados observando o regulamento técnico do
prestador de serviços, complementado pelas normas técnicas da ABNT. (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Art. 58. ..........................................................................

.............................................................................................

 

II – internos, apenas quando se caracterizar a inviabilidade técnica para o ramal
condominial externo, podendo ser de jardim ou de fundo de lote. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º A decisão sobre o �po de ramal condominial de esgotos a ser implantado, dentre as
alterna�vas tecnicamente viáveis, será tomada com base em consulta formal aos usuários diretamente
interessados. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º O usuário é responsável pela operação e manutenção de ramal condominial de
esgotos instalado no interior do seu imóvel, no caso de optar pela situação prevista no Art. 103, II, c.
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(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º Os usuários atendidos por ramais condominiais ficam obrigados a dar acesso aos
disposi�vos de inspeção e visita, instalados em suas propriedades para realização de a�vidades de
operação e manutenção, sob pena de no�ficação pelos danos eventualmente causados a outros imóveis.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 59. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º Os danos causados pela intervenção indevida do usuário nas redes públicas e nos
ramais prediais de água e nos ramais prediais e condominiais de esgoto serão reparados pelo prestador
de serviços, às expensas do usuário, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis. (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 60. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 3º Não sendo possível a recomposição de pisos e pavimentos de calçadas em áreas
internas aos lotes, afetadas pela instalação do ramal predial de água ou de esgoto, conforme projeto
original, fica o prestador de serviços obrigado a ressarcir o usuário afetado, o valor referente à obra de
recomposição, podendo, a critério do usuário, ser compensado em fatura do mês subsequente. (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 62. O ponto de entrega de água deve situar-se na linha limite (testada) do terreno
com o logradouro público, em local de fácil acesso, voltado para o passeio, de forma que permita a
instalação e manutenção do padrão de ligação e a leitura do hidrômetro. (Redação dada pela Resolução
nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 63. O prestador de serviços deve disponibilizar ao usuário os modelos de padrão de
ligação de água e esgoto como tubulações, conexões, hidrômetro, caixa de proteção e lacres, com as
devidas especificações técnicas. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 64. Cada unidade usuária dotada de ligação de água ou de esgoto deve ser cadastrada
no prestador de serviços, cabendo-lhe um só número de conta ou inscrição. (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Art. 65. ..........................................................................

.............................................................................................
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VIII – histórico de leituras, faturamentos e pagamentos referentes aos úl�mos 10 (dez)
anos consecu�vos; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

XI – telefone e endereço eletrônico, quando disponível. (Incluído pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 66. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – residencial: unidade de uso exclusivamente residencial, ou onde funcione templo
religioso, as en�dades beneficentes cer�ficadas nos termos da lei ou en�dade declarada de u�lidade
pública pelo Governo do Distrito Federal, bem como construções de casa própria, cujas obras sejam
realizadas pelo proprietário; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – não residencial: unidade em que seja exercida a�vidade comercial, de prestação de
serviços, industrial, pública, outras a�vidades não previstas ou que u�lize a água para paisagismo;
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

IV – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º As unidades usuárias atendidas por ligações de caráter temporário serão enquadradas
na categoria não residencial, na classe da respec�va a�vidade exercida. (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º As unidades usuárias atendidas por ligações provisórias des�nadas a obras executadas
por empresas de construção civil deverão ser enquadradas na categoria não residencial, na classe
industrial, até que o usuário no�fique o prestador de serviços sobre a conclusão das obras para que este
reenquadre a unidade usuária conforme a categoria da a�vidade. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º Unidades usuárias em imóveis não edificados serão classificadas de acordo com a
des�nação prevista para o local. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 67. As unidades usuárias da categoria residencial serão classificadas pelo prestador
de serviços nas seguintes classes: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – residencial padrão; e (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

II – residencial social. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º As condições de elegibilidade para a classe residencial social são as seguintes:
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – A unidade usuária deve ser da categoria residencial; e (Incluído pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).

 

II – O �tular da relação contratual deve pertencer a uma unidade familiar pobre ou
extremamente pobre beneficiária do Programa Bolsa Família ou de outro programa social que venha a
sucedê-lo. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§2º O descumprimento de quaisquer das condições de elegibilidade previstas nos incisos I
e II do § 1º implicará na perda do bene�cio da tarifa social. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§3º O bene�cio da tarifa social será concedido somente a uma unidade usuária por família
pobre ou extremamente pobre beneficiária do Programa Bolsa Família ou de outro que venha a sucedê-
lo. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º Os templos religiosos, as en�dades beneficentes cer�ficadas nos termos da lei e as
en�dades declaradas de u�lidade pública pelo Governo do Distrito Federal serão classificados na classe
residencial padrão. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 5º – As unidades usuárias de habitações cole�vas não individualizadas que façam parte
do programa Morar Bem, de Faixa I, ou outro programa que venha a sucedê-lo serão elegíveis para a
classe residencial social. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 68. As unidades usuárias da categoria não residencial serão classificadas pelo
prestador de serviços nas seguintes classes: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

I – comercial, nos casos em que a água for u�lizada em unidade na qual seja exercida
a�vidade comercial, de prestação de serviços ou outras a�vidades não previstas nas demais classes;
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – paisagismo, nos casos em que a água for u�lizada para fins paisagís�cos e que não for
tecnicamente viável a u�lização de poços, observando as resoluções específicas da ADASA; (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – industrial: unidade em que seja exercida a�vidade industrial; e (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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IV – pública: unidade em que funcionem órgãos e en�dades da Administração Direta e
Indireta do Distrito Federal, dos Municípios e dos Estados, da União, organizações internacionais e
representações diplomá�cas. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 70. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º O ressarcimento previsto no parágrafo anterior deve ser feito por meio de ordem de
pagamento, depósito em conta bancária indicada pelo usuário ou pode ser aba�do em faturas pendentes
ou subsequentes, caso haja interesse do usuário. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§ 4º A no�ficação de que trata o caput deverá conter pelo menos as seguintes
informações: (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – nome e CPF ou CNPJ do usuário; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

II – número da inscrição e endereço da unidade usuária; (Incluído pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).

 

III – categoria e classe atual da unidade; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

IV – nova categoria e classe em que a unidade usuária será enquadrada. (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 71. O número de unidades de consumo será estabelecido pelo prestador de serviços
observando a categoria e a classe do imóvel atendido pela ligação de água. (Redação dada pela Resolução
nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º Na categoria não residencial, cada ligação corresponde a uma unidade de consumo.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – cada residência, autoconstrução, templo religioso, en�dade beneficente cer�ficada na
forma da lei e en�dade declarada de u�lidade pública pelo Governo do Distrito Federal corresponde a
uma unidade de consumo. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 72. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 8º O prestador de serviços poderá par�cipar dos custos das obras referidas no caput
deste ar�go, nos casos em que a ADASA assim autorizar, sujeitando-se ao registro patrimonial em conta
de a�vo oneroso, na proporção de sua par�cipação. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”

 

“Art. 73. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 77. O prestador de serviços deverá assumir a operação de sistemas de abastecimento
de água e de esgotamento sanitário já instalados de condomínios horizontais, observando o seu plano de
expansão, desde que não haja restrições legais. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro
de 2019).

 

Parágrafo único. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – ao fornecimento, pelo condomínio ao prestador de serviços, dos respec�vos cadastros
técnicos; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 78. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º O prestador dos serviços poderá condicionar a celebração de novos contratos de
prestação de serviços à renegociação de eventuais débitos oriundos de relações contratuais anteriores.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 79. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 7º Cada unidade usuária poderá ser objeto de apenas um contrato de adesão. (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”
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“Art. 80. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 3º Na hipótese prevista no inciso V, havendo recusa do usuário em assinar o Contrato
Específico, a prestadora comunicará à ADASA, que poderá revogar a outorga vigente. (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 82. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – a pedido do usuário ou quando houver pedido de novo contrato formulado por novo
interessado referente à mesma unidade usuária; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§1º A ex�nção do contrato a pedido do usuário ocorrerá mediante formalização do pedido
de rescisão. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§3º O não pagamento das contas cons�tui descumprimento contratual e sujeita o usuário,
inicialmente, à suspensão do serviço, mediante no�ficação prévia. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).

 

§4º A rescisão contratual somente será efe�vada após a suspensão defini�va dos serviços
de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”

 

“Art. 83. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

IV – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§1º O prestador de serviços exigirá do requerente da novação a apresentação de
documentação prevista no Art. 32, §2º. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

§2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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§3º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§4º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§5º É vedado ao prestador de serviços recusar nova contratação com o usuário subs�tuído,
exceto quando houver outros débitos pendentes em seu nome. (Redação dada pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 84. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1°. Os hidrômetros deverão ter os respec�vos modelos cer�ficados e, quando novos,
subme�dos individualmente aos ensaios de estanqueidade e de determinação dos erros de indicação,
nos termos dos regulamentos próprios do INMETRO ou, na sua ausência, da norma�zação per�nente,
antes de serem instalados. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2°. Os hidrômetros removidos, recuperados ou reparados deverão ser subme�dos
individualmente aos ensaios de estanqueidade e de determinação dos erros de indicação, nos termos dos
regulamentos próprios do INMETRO ou, na sua ausência, da norma�zação per�nente, antes de serem
instalados. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3°. Os ensaios de estanqueidade e de determinação dos erros de indicação de
hidrômetros recuperados ou reparados só poderão ser realizados em instalação reconhecida como Posto
de Ensaio Autorizado – PEA pelo INMETRO. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).”

 

“Art. 85 ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º Os hidrômetros u�lizados pelo prestador de serviços, de vazão nominal igual ou
inferior a 15 m3/h deverão ser de classe metrológica B ou C, conforme Regulamento Técnico Metrológico
do INMETRO aplicável. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º O usuário que der causa a dificuldade que impeça a instalação do hidrômetro por
mais de 30 (trinta) dias, após a data de entrega do aviso pelo prestador de serviços, ficará sujeito à
suspensão do abastecimento de água, ou, a critério do prestador de serviços, a faturamento mensal
correspondente a 15 m3. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 7º A subs�tuição do hidrômetro deve ser comunicada por meio de no�ficação específica
ao usuário, quando da execução desse serviço, com informações referentes às leituras do hidrômetro
re�rado e do instalado, bem como os mo�vos que deram origem à subs�tuição.  (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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“Art. 86. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º Não será autorizada a instalação de mais de um hidrômetro para o atendimento em
edificações provisórias. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 87. A fatura da unidade de consumo com ligação não hidrometrada corresponderá à
parte fixa da tarifa da categoria e classe correspondentes. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

Parágrafo único. Nos casos em que a ligação não es�ver hidrometrada por nega�va do
usuário em permi�r a instalação do medidor, aplica-se o disposto no art. 85, §3º (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 89. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º Nos casos em que houver dificuldade sistemá�ca de realização da leitura ou acesso ao
hidrômetro para vistoria, manutenção e subs�tuição, o prestador de serviços no�ficará o usuário para
adequar sua instalação predial e procederá ao remanejamento do padrão de ligação de água para
atender o disposto no art. 62. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Art. 90. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º A verificação de hidrômetro instalado deverá ser realizada, sempre que possível, na
própria unidade usuária. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4º No caso do parágrafo anterior, o prestador de serviços deverá proceder à entrega de
comprovante ao usuário do procedimento realizado, devendo ainda informá-lo da data e do local fixados
para a realização da aferição, para permi�r seu acompanhamento. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 91. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 3º Quando em verificação de hidrômetro efetuada por solicitação de usuário for
constatado pelo menos um erro de aferição maior que o admissível em desfavor do usuário, o prestador
de serviços efetuará desconto em volume, na fatura subsequente à ocorrência do evento, cujo valor será
calculado pelo produto do consumo médio mensal pelo maior erro percentual encontrado na verificação.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 92. ..........................................................................
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.............................................................................................

 

§ 2º Os hidrômetros deverão ser inspecionados visualmente pelo prestador de serviços
quando de sua leitura, excetuando-se os casos de uso de hidrômetros com sistema de telemetria.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 3º ..........................................................................

.............................................................................................

 

II – anormalidade ou avaria no hidrômetro, que acarrete mau funcionamento; (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 4 º Se a leitura não for realizada em razão de avarias no hidrômetro ou por mo�vo cuja
providência dependa do prestador de serviços, a par�r do segundo mês a cobrança corresponderá à
parte fixa da tarifa da categoria e classe correspondentes, até que seja solucionada a pendência.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 5º Havendo constância de impedimento de acesso para a leitura do hidrômetro, o
prestador de serviços deverá aplicar sanção ao usuário a par�r do quarto ciclo de faturamento, inclusive,
nos termos do Anexo VI. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 93. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 4º O prestador de serviços deve organizar e manter atualizado o calendário das
respec�vas datas fixadas para a leitura dos hidrômetros, apresentação e vencimento da fatura, bem
como da interrupção programada do fornecimento. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).”

 

“Art. 94. O prestador de serviços deverá reter a fatura do usuário, mediante comunicação
por escrito, para iden�ficar a causa e adotar as providências cabíveis, sempre que for constatado, em
relação ao consumo médio, acréscimo igual ou superior a: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

I – 80% quando o consumo médio for de até 40 m³; (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).

 

II - 70% quando o consumo médio es�ver entre 41 e 100 m³; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

III - 50% quando o consumo médio es�ver entre 101 e 500 m³; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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IV - 40% quando o consumo médio for superior a 500 m³. (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 96. Verificado o indício de irregularidade no hidrômetro, o prestador de serviços
poderá efetuar sua subs�tuição, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 100. As tarifas de água definidas no Anexo III são compostas por duas partes:
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – uma parte fixa, cobrada mensalmente por unidade de consumo, independentemente
do volume u�lizado de água; e (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – uma parte variável, a ser aplicada sobre o consumo medido mensal. (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º O consumo faturado corresponderá ao consumo medido mensal e, em caso de
impossibilidade, serão aplicadas as demais regras de medição e faturamento previstas nesta Resolução.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)”

 

§ 2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)”

 

“Art. 101. ..........................................................................

.............................................................................................

 

I - tarifa padrão: para os usuários da classe residencial padrão; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II - tarifa social: para os usuários da classe residencial social, até o limite de 30 m3 mensais,
devendo ser aplicado desconto de 50% sobre a tarifa padrão. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).”

 

“Art. 102. As tarifas da categoria não residencial serão diferenciadas conforme definido a
seguir: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I - tarifa não residencial: quando a água for u�lizada em estabelecimentos comerciais, de
prestação de serviços, industriais, públicos ou em outras a�vidades não previstas; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II - tarifa paisagismo: quando a água for u�lizada para fins paisagís�cos, devendo ser
cobrado acréscimo de 50% sobre a tarifa não residencial. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
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novembro de 2019).”

 

“Art. 103. O cálculo do faturamento dos serviços de esgotamento sanitário será realizado
com base no consumo de água pelo sistema público e obedecerá aos seguintes critérios (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I - ..........................................................................

.............................................................................................

 

a) imóveis em construção: 50% (cinquenta por cento) da cobrança de água; (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 104. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 3º O volume de água u�lizado exclusivamente para fins paisagís�cos não será
considerado na cobrança dos serviços de esgotamento sanitário. (Redação dada pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 106.

 

I - ..........................................................................

.............................................................................................

 

a) distribuir o resultado do consumo medido nas faixas de consumo da tabela de tarifas
definidas em Resolução da ADASA; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

b) mul�plicar o resultado da distribuição dos consumos ob�dos no inciso anterior pelo
valor da parte variável da tarifa correspondente da faixa de consumo, observando a categoria e a classe
da unidade usuária; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

c) somar os resultados ob�dos no cálculo anterior ao valor da parte fixa da tarifa, por
unidade de consumo, observando a categoria e a classe da unidade usuária, obtendo o valor do serviço
de abastecimento de água; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II - ..........................................................................

.............................................................................................

 

a) dividir o consumo medido pelo número de unidades de consumo; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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b) distribuir nas faixas de consumo da tabela de tarifas definidas em Resolução da ADASA,
o resultado do inciso anterior, considerando o previsto no art. 67, § 4º; (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

c) mul�plicar o resultado da distribuição dos consumos, conforme inciso anterior pelo
valor da parte variável da tarifa correspondente da faixa de consumo, observando a categoria e a classe
da unidade usuária; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019);

 

d) somar os resultados ob�dos no cálculo anterior ao valor da parte fixa da tarifa por
unidade consumo, observando a categoria e a classe da unidade usuária; (Redação dada pela Resolução
nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

e) mul�plicar os resultados ob�dos no cálculo anterior pelo número de unidades de
consumo, obtendo o valor da fatura de água; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

f) quando houver serviço de esgotamento sanitário, calcular o valor do serviço com base
nos arts. 103 e 104, conforme o caso; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

g) obter o valor do faturamento pela soma dos valores dos serviços prestados. (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Parágrafo único. Havendo medições individualizadas, deverá ser observado o disposto em
Resolução específica da ADASA. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 1º Os procedimentos descritos nos incisos I, alíneas “a”, “b” e “c”, e II, alíneas “a”, “b”, “c”,
“d” e “e” encontram-se representados pela fórmula de cálculo disposta no Anexo VIII (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 2º Havendo medições individualizadas, deverá ser observado o disposto em Resolução
específica da ADASA (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 107. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º As faturas serão apresentadas ao usuário em intervalos regulares e de acordo com o
calendário de faturamento elaborado pelo prestador de serviços, levando-se em consideração o
estabelecido no art. 93 (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 108. O prestador de serviços deve disponibilizar a fatura ao usuário com no mínimo
10 (dez) dias de antecedência à data de vencimento. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).

 

§ 1º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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§ 2º (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 109. ..........................................................................

.............................................................................................

 

X – os preços cobrados por faixa de consumo e o valor a ser cobrado pela parte fixa da
tarifa; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

XIX – os números dos telefones e correios eletrônicos da Ouvidoria-Geral do Distrito
Federal e os endereços dos respec�vos sí�os, na Internet, do prestador de serviços e da ADASA. (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 112. O prestador de serviços deve dispor de mecanismos que sejam capazes de
iden�ficar pagamento em duplicidade. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

§ 3º Por solicitação do usuário, o valor poderá ser res�tuído mediante crédito em conta
corrente ou crédito na fatura de outra unidade usuária, inclusive no caso de mudança de �tularidade.
 (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 113. Não será admi�da isenção do pagamento ou abono de consumo referente à
u�lização dos serviços de água e de esgotos de que trata esta Resolução quando devidas pela União,
Distrito Federal, organizações internacionais, representações diplomá�cas, templos religiosos, en�dades
beneficentes e en�dades declaradas de u�lidade pública, excetuando-se os casos estabelecidos em Lei.
(Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 115. Na presunção de erro decorrente de falha na medição de volume ou de
lançamento indevido de qualquer valor, o usuário poderá solicitar revisão da fatura junto ao prestador de
serviços, no prazo de até 90 dias da apresentação da fatura. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).

 

§ 7° O recurso referido no § 6º deverá ser protocolizado junto ao prestador de serviços,
que dele tomará conhecimento e, caso não reconsidere a decisão, o encaminhará à ADASA, no prazo de
até 10 (dez) dias. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 116. Constatando erro em fatura já emi�da, e ausente reclamação do usuário, o
prestador de serviços deverá providenciar a cobrança de valor adicional devido ou compensação de valor
indevidamente pago, nos termos do art. 117, na fatura imediatamente subsequente, acompanhada do
comunicado previsto no art. 115, § 3º. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).  

 

Parágrafo único. Quando discordar dos valores compensados, o usuário poderá solicitar
revisão da fatura nos termos do art. 115. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).”
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“Art. 117. ..........................................................................

.............................................................................................

 

Parágrafo único. O ressarcimento a que se refere o caput deverá ser pago no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, por meio de crédito na fatura, ordem de pagamento ou depósito em conta bancária
indicada pelo usuário, no mês subsequente à ocorrência do evento. (Redação dada pela Resolução nº 12,
de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 118. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º No prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a solicitação do usuário, o prestador de
serviços deve realizar vistoria no imóvel para comprovação da ocorrência de vazamento impercep�vel e
do respec�vo reparo. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

§ 3º ..........................................................................

.............................................................................................

 

I – o consumo médio acrescido de 80% quando este for de até 40 m³; (Redação dada pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

II – o consumo médio acrescido de 70% quando este es�ver entre 41 e 100 m³; (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

III – o consumo médio acrescido de 50% quando este es�ver entre 101 e 500 m³; (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

IV – o consumo médio acrescido de 40% quando este for superior a 500 m³. (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019)

 

§ 6º O usuário não terá direito ao desconto sobre o volume de água ou percentual de
esgoto se verificada fraude, má fé ou negligência com a manutenção das instalações prediais sob sua
responsabilidade. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 119. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 2º O prestador de serviços não poderá cobrar dos usuários beneficiários da tarifa social
os serviços referidos nos incisos I, II, V e IX, do caput. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de
novembro de 2019).
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§4º Os demais serviços, não listados nos Anexos, com caracterís�cas variáveis que não
permitem sua inclusão na “Tabela de Preços e Prazos de Serviços” serão acordados entre o prestador de
serviços e o usuário quando da solicitação, e deverão ser informados anualmente à ADASA. (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 120. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º Nos casos de interrupções programadas referidas no inciso III do caput, o prestador
deverá comunicar as seguintes informações: (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

I - à ADASA e aos usuários, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência: (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

a) localidade; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

b) descrição do evento; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

c) área afetada; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

d) es�ma�va de usuários afetados; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

e) data e horário do evento; (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

f) data e horário previstos para a regularização dos serviços; (Incluído pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

g) formas de comunicação aos segmentos afetados; e (Incluído pela Resolução nº 12, de 29
de novembro de 2019).

 

h) medidas mi�gadoras para suprir a prestação do serviço para usuários especiais, como os
estabelecimentos de saúde, ins�tuições educacionais e de internação cole�va de pessoas. (Incluído pela
Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – à ADASA, em até 12 (doze) horas após a efe�va regularização dos serviços: (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

a) data e horário da regularização do sistema e da normalização dos serviços; (Incluído
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).
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b) consequências do evento. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

“Art. 121. ..........................................................................

.............................................................................................

 

II – nega�va do usuário em permi�r a instalação ou subs�tuição do hidrômetro; (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

§ 7º Constatada que a suspensão dos serviços de abastecimento de água foi indevida, o
usuário terá direito a religação sem ônus, no prazo máximo de 3 (três) horas a par�r da constatação pelo
prestador de serviços ou da reclamação do usuário, sem prejuízo do disposto no art. 129. (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 122. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água a estabelecimento de
saúde, ins�tuição educacional ou de internação cole�va de pessoas e usuário residencial de baixa renda
beneficiário de tarifa social, decorrente de falta de pagamento somente pode ocorrer após 12 meses de
inadimplência, de acordo com a Lei n.º 5.990, de 31 de agosto de 2017. (Redação dada pela Resolução nº
12, de 29 de novembro de 2019).

 

§1º O prazo para interrupção ou restrição do fornecimento de água deve ser comunicado
ao usuário mensalmente, a par�r do primeiro mês de inadimplência. (Incluído pela Resolução nº 12, de
29 de novembro de 2019).

 

§ 2º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água para os estabelecimentos de
saúde, as ins�tuições educacionais e de internação cole�va de pessoas fica condicionada a comunicação
pelo prestador de serviços à ADASA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para efeito de
mediação quanto ao cumprimento do contrato. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).”

 

“Art. 126. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§ 1º O usuário não responderá por consumo eventual durante o período de desa�vação da
ligação de água respec�va, salvo quando constatada religação à revelia ou outro �po de fraude, e o
prestador de serviços só emi�rá faturas neste período quando exis�rem débitos oriundos de serviços,
multas ou parcelamentos a serem cobrados. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

§ 2º Os custos dos serviços rela�vos à desa�vação de ligação de água e à sua rea�vação
serão cobrados do usuário pelo prestador de serviços, de acordo com o disposto no art. 119. (Redação
dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 136. O prestador de serviços deve manter organizadas, atualizadas e padronizadas, as
informações referentes aos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, mantendo



02/12/2019 SEI/GDF - 32096096 - Resolução

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=37754825&infra_sist… 28/30

registrados pelo menos os seguintes dados, por pelo menos 10 (dez) anos: (Redação dada pela Resolução
nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – cadastro das unidades usuárias, com histórico dos volumes medidos e faturados,
número de unidades de consumo, dos faturamentos e pagamentos, das inadimplências, dos medidores e
suas aferições, da categoria e classe da unidade, das suspensões de serviço, das sanções e de outros
eventos relevantes; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 139. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

I – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 140. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

Parágrafo único. (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 141. ..........................................................................

.............................................................................................

 

§2º O valor da multa será calculado como o produto do valor da parte variável da tarifa de
água correspondente a 7 m3 da categoria em que se enquadra a unidade usuária, pelo fator de
mul�plicação constante no Anexo VI, respeitando a capacidade de pagamento do usuário. (Redação dada
pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 142. ..........................................................................

.............................................................................................

 

II – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

 

IV – (Revogado pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

 

Art. 2º. Os Anexos I, III, IV, V e VI da Resolução nº 14, de 27 de outubro de 2011, passam a
vigorar conforme os Anexos I, II, III, IV e V desta Resolução, respec�vamente.

 

Art. 3º. Fica revogado o Anexo II da Resolução nº 14, de 27 de outubro de 2011.

 

Art. 4º. Ficam incluídos na Resolução nº 14, de 27 de outubro de 2011, os Anexos VII e VIII,
conforme os Anexos VI e VIII, respec�vamente, desta Resolução.
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Art. 5º. O Anexo I da Resolução nº 6, de 26 de abril de 2019, passa a vigorar conforme o
Anexo VII desta Resolução.

 

Art. 6º. As alterações previstas nesta Resolução não impactarão na concessão do bônus
desconto, previsto na Resolução nº 6, de 5 de julho de 2010, em especial no disposto em seu inciso III do
§2° do Art. 3º.

 

Art. 7º. Os ar�gos 24 e 25 da Resolução nº 15, de 10 de novembro de 2011, passam a
vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 24..........................................................................

.............................................................................................

 

II – mul�plicar o resultado da distribuição do volume ob�do no inciso anterior pela parte
variável da tarifa correspondente da faixa de consumo, observando a categoria e a classe da unidade
usuária; e (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).

III - somar os resultados ob�dos no cálculo anterior ao valor da parte fixa da tarifa,
observando a categoria e a classe da unidade usuária, obtendo o valor do serviço de abastecimento de
água. (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

“Art. 25..........................................................................

.............................................................................................

 

II – mul�plicar o volume correspondente à diferença de volume pela parte variável da
tarifa correspondente da faixa de consumo; (Redação dada pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de
2019).

 

III - somar os resultados ob�dos no cálculo anterior ao valor da parte fixa da tarifa,
observando a categoria e a classe da unidade usuária, obtendo o valor do serviço de abastecimento de
água. (Incluído pela Resolução nº 12, de 29 de novembro de 2019).”

 

Art. 8º Ficam incluídas no Anexo I da Resolução nº 15, de 10 de novembro de 2011, as
seguintes definições:

 

I – parte fixa da tarifa – valor cobrado por unidade de consumo, para a cobertura de parte
dos custos fixos necessários à disponibilização dos serviços; 

 

II – parte variável da tarifa – valor cobrado do usuário, por metro cúbico efe�vamente
consumido.

 

Art. 9º Fica revogada a Resolução nº 10, de 19 de maio de 2017.
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Art. 10 Ficam fixadas as tarifas dos serviços públicos de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário no Distrito Federal, constantes do ANEXO VII desta Resolução, a vigorar no período
de 1º de janeiro a 31 de maio de 2020.

 

Art. 11 Fica o prestador de serviços obrigado a encaminhar aos usuários, comunicado
específico a respeito da alteração da estrutura tarifária, contendo, no mínimo, informações sobre:

 

I – o fim da cobrança do consumo mínimo de 10 m3/mês e a ins�tuição de uma tarifa
contendo uma parte fixa;

 

II – a ampliação do bene�cio da Tarifa Social, passando de cerca de 3.000 para
aproximadamente 70.000 famílias; e

 

III – o incen�vo ao uso racional da água, privilegiado pela nova estrutura tarifária.

 

Parágrafo único. O comunicado que trata este ar�go deve ser encaminhado antes da
apresentação da cobrança baseada na nova estrutura tarifária.

 

Art. 12 Os Anexos desta Resolução encontram-se publicados no site www.adasa.df.gov.br.

 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2020.

 

PAULO SALLES
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